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Resumo 

O Cateter Central de Inserção Periférica (PICC) constitui tecnologia de acesso 

vascular utilizada em pacientes que necessitam de terapia intravenosa de 

média ou longa duração. Este artigo tem como objetivo analisar os benefícios 

da inserção do PICC por enfermeiros em unidades de terapia intensiva 

adulta, pediátrica e neonatal, considerando aspectos técnicos, legais, assis-

tenciais e de segurança do paciente. Trata-se de uma revisão narrativa da 

literatura, fundamentada em artigos científicos, padrões de terapia infusional 

e documentos normativos, com inclusão de referências recentes publicadas 

entre 2021 e 2025. Os achados demonstram que, quando corretamente in-

dicado e inserido por enfermeiro capacitado, o PICC favorece a preservação 

da rede venosa, reduz punções repetidas, dor e interrupções terapêuticas, 

amplia o conforto e possibilita a administração mais segura de terapias pro-

longadas, irritantes, vesicantes ou hiperosmolares. Também contribui para o 

planejamento do cuidado, a padronização de condutas e o monitoramento 

de indicadores de qualidade. Conclui-se que os benefícios do PICC se aplicam 

às diferentes faixas etárias atendidas em terapia intensiva, desde que a in-

dicação seja individualizada, a ponta seja confirmada, a técnica asséptica 

seja rigorosa e o dispositivo seja reavaliado diariamente. 

 

Abstract 

The Peripherally Inserted Central Catheter (PICC) is a vascular access tech-

nology used in patients who require medium- or long-term intravenous ther-

apy. This article aims to analyze the benefits of PICC placement by nurses in 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Unidade de Terapia Intensiva (UTI) consolidou-se historicamente como um espaço assistencial desti-

nado ao cuidado de pacientes graves, instáveis ou com necessidade de vigilância contínua. A origem 

desse modelo de cuidado relaciona-se à organização dos pacientes conforme gravidade e necessidade 

assistencial, sendo frequentemente associada às contribuições de Florence Nightingale durante a 

Guerra da Crimeia e ao desenvolvimento posterior de unidades especializadas no século XX (Weil; Planta; 

Rackow, 1992; Parra, 2017).  

 

Com a incorporação de tecnologias de monitorização, suporte ventilatório, terapias farmacológicas com-

plexas e dispositivos invasivos, a UTI passou a exigir equipes multiprofissionais qualificadas e processos 

assistenciais rigorosamente padronizados. Nesse contexto, a enfermagem ocupa posição central na vi-

gilância clínica, na administração de medicamentos, na prevenção de riscos, na execução de procedi-

mentos e na coordenação do cuidado contínuo ao paciente crítico (Siqueira et al., 2019).  

 

Entre os procedimentos relacionados à assistência intensiva, destaca-se o manejo do acesso vascular. 

Pacientes internados em UTI frequentemente necessitam de antibióticos, drogas vasoativas, nutrição 

parenteral, soluções hiperosmolares, hemoderivados e terapias intravenosas prolongadas. A manuten-

ção de acessos periféricos convencionais, nesses casos, pode resultar em múltiplas punções, dor, flebite, 

extravasamento, perda da rede venosa e interrupção terapêutica. Assim, a escolha adequada do dispo-

sitivo vascular torna-se uma decisão clínica relevante para a segurança do paciente e para a qualidade 

da assistência.  

 

O Cateter Central de Inserção Periférica, conhecido pela sigla PICC, é um dispositivo introduzido por veia 

periférica e avançado até localização central, geralmente na junção cavoatrial ou em segmento de veia 

cava compatível com a faixa etária e o protocolo institucional. Por combinar inserção periférica com po-

sicionamento central, permite terapias de maior duração e a infusão de soluções que não devem perma-

necer em veias periféricas, desde que sejam observados critérios de indicação, seleção do dispositivo, 

confirmação da ponta, manutenção e prevenção de complicações (Di Santo et al., 2017; Nickel et al., 

2024). 

 

No Brasil, a inserção do PICC por enfermeiros é amparada por normativas do Conselho Federal de Enfer-

magem, desde que o profissional possua qualificação ou capacitação específica. Esse reconhecimento 

amplia o campo de atuação do enfermeiro, mas também exige responsabilidade técnica, domínio cientí-

fico, adesão a protocolos institucionais e capacidade de avaliar riscos e benefícios de modo individuali-

zado em adultos, crianças e recém-nascidos (COFEN, 2001; COFEN, 2023). 

 

Diante disso, este artigo apresenta a seguinte questão norteadora: quais são os principais benefícios da 

inserção do PICC por enfermeiros em unidades de terapia intensiva adulta, pediátrica e neonatal? O 

Patient Safety;  

Intravenous Therapy. 

 

 

 

 

 

adult, pediatric, and neonatal intensive care units, considering technical, le-

gal, care-related, and patient-safety aspects. This narrative literature review 

was based on scientific articles, infusion therapy standards, and regulatory 

documents, including recent references published between 2021 and 2025. 

The findings show that, when properly indicated and placed by a qualified 

nurse, PICC preserves the venous network, reduces repeated punctures, 

pain, and therapy interruptions, improves comfort, and enables safer admin-

istration of prolonged, irritant, vesicant, or hyperosmolar therapies. It also 

supports care planning, standardization of practices, and monitoring of qual-

ity indicators. The benefits apply to different age groups in intensive care, pro-

vided that indication is individualized, tip position is confirmed, aseptic tech-

nique is rigorous, and de-vice necessity is reassessed daily. 
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objetivo geral é analisar os benefícios assistenciais, técnicos e institucionais relacionados à inserção do 

PICC por enfermeiros nesses três contextos. Como objetivos específicos, busca-se contextualizar a tera-

pia intensiva, descrever características e indicações do PICC, discutir aspectos éticos e legais da prática 

do enfermeiro e apontar contribuições do dispositivo para a segurança, o conforto e a continuidade tera-

pêutica do paciente crítico em diferentes faixas etárias. 

 

2 REVISÃO DA LITERATURA E DISCUSSÃO 

 

2.1 Evolução da terapia intensiva e ampliação do cuidado de enfermagem 

 

O cuidado intensivo surgiu da necessidade de acompanhar pacientes em condições graves, com maior 

risco de morte e demanda de observação contínua. A separação de pacientes conforme grau de depen-

dência, gravidade e necessidade de vigilância representou avanço organizacional importante para a prá-

tica hospitalar. A literatura aponta que as bases históricas da terapia intensiva relacionam-se a experi-

ências de cuidado especializado e à posterior institucionalização de unidades com recursos tecnológicos 

e humanos específicos (Weil; Planta; Rackow, 1992; Parra, 2017).  

 

A enfermagem acompanhou esse processo de transformação, deixando de atuar apenas na execução 

de tarefas e assumindo papel decisivo no planejamento, na avaliação clínica, na prevenção de riscos e 

na gestão da assistência. Em UTI, o enfermeiro precisa integrar conhecimento científico, raciocínio clí-

nico, liderança e domínio técnico para responder rapidamente às alterações do paciente crítico e coor-

denar a equipe sob sua responsabilidade.  

 

Os avanços tecnológicos, embora indispensáveis, não substituem o julgamento clínico. Ao contrário, exi-

gem profissionais capazes de selecionar recursos adequados, interpretar sinais de complicações e ga-

rantir que os dispositivos utilizados agreguem segurança ao tratamento. Nesse cenário, o PICC repre-

senta uma tecnologia assistencial relevante, pois sua indicação envolve avaliação do estado clínico, tipo 

de terapia intravenosa, duração prevista do tratamento, condições da rede venosa e riscos potenciais. 

 

2.2 Caracterização do Cateter Central de Inserção Periférica 

 

O PICC é um cateter de inserção periférica e posicionamento central e deve, obrigatoriamente, ser con-

feccionado com materiais biocompatíveis, cuja segurança biológica seja avaliada conforme a natureza e 

a duração do contato com o organismo. Materiais como silicone e poliuretano são frequentemente em-

pregados, com diferentes calibres, comprimentos, configurações e números de lúmens, de acordo com 

a faixa etária, a anatomia vascular e a necessidade terapêutica. A inserção ocorre por punção de veias 

periféricas, com progressão da ponta até posição central definida pelo protocolo institucional (ISO, 2025; 

Nickel et al., 2024). 

 

Historicamente, o desenvolvimento de cateteres centrais e técnicas de acesso vascular permitiu maior 

segurança na administração de terapias intravenosas complexas. No Brasil, o uso do PICC ganhou maior 

visibilidade a partir da década de 1990, inicialmente em neonatologia e posteriormente em pacientes 

adultos, acompanhando a expansão de tecnologias de acesso vascular e a qualificação de enfermeiros 

para inserção, manutenção e retirada do dispositivo (Vizcaychipi; Junior; Sanches, 2013).  

 

A utilização do PICC é especialmente relevante quando há previsão de terapia intravenosa prolongada, 

necessidade de infusão de soluções irritantes, vesicantes ou hiperosmolares, preservação da rede ve-

nosa ou dificuldade de acesso periférico. Em adultos hospitalizados, crianças e recém-nascidos, o dispo-
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sitivo pode reduzir punções repetidas, dor, estresse e interrupções terapêuticas, desde que sua indica-

ção considere as características clínicas e vasculares de cada população (Assis et al., 2021; Lima et al., 

2023; Tomazoni et al., 2022). 

 

Entretanto, o PICC não deve ser entendido como dispositivo isento de riscos. Complicações como infec-

ção, trombose, obstrução, mau posicionamento, sangramento, flebite, ruptura e retirada acidental po-

dem ocorrer, principalmente quando há falhas na indicação, na técnica de inserção, na estabilização, no 

curativo, na manipulação ou na avaliação diária. Evidências recentes reforçam que o desenho e o mate-

rial do cateter, assim como a técnica de inserção e de confirmação da ponta, influenciam a ocorrência 

de falhas e complicações. Portanto, os benefícios dependem diretamente da seleção criteriosa do paci-

ente, da competência profissional e da adesão a protocolos baseados em evidências (Beleza et al., 2024; 

Nickel et al., 2024; Schults et al., 2024). 

 

2.3 Aspectos éticos, legais e normativos da inserção por enfermeiros 

 

A inserção do PICC por enfermeiros no Brasil possui respaldo normativo, mas não constitui procedimento 

de execução indiscriminada. A Lei nº 7.498/1986 regulamenta o exercício profissional da enfermagem 

e reconhece atividades privativas do enfermeiro relacionadas a cuidados de maior complexidade técnica, 

que exigem conhecimento científico e capacidade de decisão imediata (Brasil, 1986). 

 

A Resolução COFEN nº 258/2001 estabelece que é lícito ao enfermeiro realizar a inserção de Cateter 

Periférico Central, desde que tenha sido submetido à qualificação ou capacitação profissional específica 

(COFEN, 2001). O Parecer de Conselheiro Federal nº 243/2017 atualizou a discussão sobre inserção, 

fixação, manutenção e retirada do PICC, incluindo aspectos como anestesia local e uso de ultrassono-

grafia para auxílio da técnica (COFEN, 2017). 

 

O Parecer Conjunto Cofen nº 001/2019 reforça que o enfermeiro deve possuir conhecimento, compe-

tência e habilidade para garantir rigor técnico-científico. Mais recentemente, o Parecer de Conselheira 

Federal Relatora nº 017/2023 ratificou a necessidade de capacitação, reconheceu a autonomia do en-

fermeiro habilitado para indicar e inserir o PICC conforme protocolo e destacou a confirmação do posici-

onamento da ponta, o uso de ultrassonografia por profissional capacitado e a manutenção segura do 

dispositivo (COFEN, 2019; COFEN, 2023). 

 

Dessa forma, a legalidade do procedimento não dispensa a responsabilidade institucional. Para que o 

enfermeiro realize o PICC com segurança, é necessário que a instituição disponha de protocolo operaci-

onal padrão, materiais adequados, fluxo de solicitação e indicação, registro em prontuário, critérios de 

confirmação de posicionamento, acompanhamento de eventos adversos e educação permanente da 

equipe. 

 

2.4 Competência técnica do enfermeiro na inserção e manutenção do PICC 

 

A competência do enfermeiro para atuar com PICC envolve mais do que habilidade manual. Exige avali-

ação clínica do paciente, identificação de riscos, seleção do vaso, escolha do dispositivo, domínio da 

técnica asséptica, comunicação com paciente e família, documentação do procedimento e acompanha-

mento contínuo da funcionalidade do cateter. A decisão pela inserção deve considerar diagnóstico, plano 

terapêutico, duração estimada da terapia, medicamentos prescritos, estado da pele, condições vascula-

res e possibilidade de complicações. 
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Protocolos e treinamentos são fundamentais para padronizar a assistência, reduzir variações de conduta 

e fortalecer a segurança do paciente. A capacitação deve contemplar anatomia vascular, avaliação clí-

nica e ultrassonográfica quando disponível, seleção do dispositivo, barreira máxima, antissepsia, técnica 

de inserção, estabilização, curativo, flushing, manejo de obstruções, identificação precoce de complica-

ções e critérios de retirada. A atualização periódica deve considerar padrões contemporâneos de terapia 

infusional e as particularidades de adultos, crianças e recém-nascidos (Nickel et al., 2024; COFEN, 

2023). 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária, ao tratar da prevenção de infecção primária da corrente san-

guínea associada a dispositivos de acesso vascular, atribui ao enfermeiro responsabilidades como esti-

mular a adesão da equipe às medidas preventivas, discutir indicação e permanência de cateteres, man-

ter controle diário do uso do dispositivo, prescrever cuidados de enfermagem, avaliar o local de inserção, 

registrar achados e capacitar a equipe para manutenção segura (ANVISA, 2025). 

 

Assim, o enfermeiro atua em três dimensões complementares: técnica, ao realizar ou acompanhar o 

procedimento; assistencial, ao avaliar respostas do paciente e prescrever cuidados; e gerencial, ao su-

pervisionar a equipe, monitorar indicadores e assegurar conformidade com protocolos. Essa integração 

fortalece a qualidade do cuidado em UTI e reduz a possibilidade de eventos adversos evitáveis. 

 

2.5 Indicações, contraindicações e avaliação de risco-benefício 

 

As principais indicações do PICC envolvem necessidade de terapia intravenosa de média ou longa dura-

ção, administração de antibióticos prolongados, nutrição parenteral, quimioterapia, soluções hiperosmo-

lares, medicamentos vesicantes ou irritantes, dificuldade de acesso venoso periférico e necessidade de 

preservar a rede venosa. Na UTI adulta, pediátrica e neonatal, a indicação deve ser ajustada ao diagnós-

tico, à duração prevista da terapia, à compatibilidade das infusões, ao calibre vascular e ao risco indivi-

dual de complicações (Assis et al., 2021; Lima et al., 2023; Tomazoni et al., 2022). 

 

Entre as contraindicações e situações que exigem cautela estão lesões cutâneas no local de punção, 

infecção local, queimaduras, trauma no membro, trombose venosa, fístula arteriovenosa, esvaziamento 

ganglionar, edema importante, rede venosa comprometida e impossibilidade de posicionamento ade-

quado da ponta do cateter. A presença dessas condições não deve ser ignorada, pois pode aumentar 

riscos de complicação e comprometer a segurança do procedimento (Rodrigues, 2002; Bittencourt; Lam-

blet; Silva, 2010). 

 

A avaliação de risco-benefício deve ser individualizada e adequada à faixa etária. Em adultos, devem ser 

ponderados fatores como comorbidades, risco trombótico, necessidade de múltiplos lúmens e duração 

terapêutica; em pediatria e neonatologia, peso, maturidade vascular, calibre do vaso, integridade cutâ-

nea e necessidade de preservação venosa assumem importância adicional. Portanto, a indicação deve 

resultar de decisão clínica fundamentada, preferencialmente discutida pela equipe multiprofissional, 

com registro em prontuário e reavaliação diária da necessidade do cateter. 

 

A confirmação do posicionamento da ponta é etapa indispensável antes da liberação do PICC para uso 

central, especialmente para infusão de soluções vesicantes, irritantes ou hiperosmolares. Radiografia, 

eletrocardiografia intracavitária e outras tecnologias validadas podem ser empregadas conforme a po-

pulação atendida, a disponibilidade do serviço e o protocolo institucional. Em recém-nascidos, a escolha 

do método de mensuração e da técnica de localização influencia o posicionamento inicial e a prevenção 

de complicações; em todas as faixas etárias, o resultado deve ser registrado antes da utilização do dis-

positivo (Tomazoni et al., 2022; Beleza et al., 2024; COFEN, 2023). 
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Os benefícios do PICC em terapia intensiva podem ser compreendidos em três níveis: paciente, equipe e 

instituição. Para o paciente adulto, pediátrico ou neonatal, destacam-se menor exposição a punções su-

cessivas, preservação da rede venosa, redução de dor e estresse, maior estabilidade do acesso e conti-

nuidade da terapia. Esses benefícios são particularmente relevantes em pessoas com acesso venoso 

difícil, fragilidade vascular, tratamento oncológico ou necessidade de terapia prolongada (Assis et al., 

2021; Lima et al., 2023; Tomazoni et al., 2022). 

 

Para a equipe de enfermagem, o PICC reduz a necessidade de novas punções periféricas, favorece o 

planejamento da administração de terapias prolongadas e possibilita acompanhamento sistemático do 

acesso vascular. A prática também impulsiona a qualificação profissional, a implantação de protocolos, 

o uso de checklists e o monitoramento de indicadores, fortalecendo a tomada de decisão baseada em 

evidências (Nickel et al., 2024). 

 

No âmbito institucional, a utilização criteriosa do PICC pode contribuir para racionalizar recursos ao re-

duzir perdas de acesso, atrasos terapêuticos, punções repetidas e complicações locais associadas a 

cateteres periféricos. Estudos de custo em adultos hospitalizados demonstram a relevância de conhecer 

os recursos consumidos na inserção realizada por enfermeiros, favorecendo planejamento, dimensiona-

mento de materiais e avaliação de eficiência. O benefício econômico, contudo, depende de indicação 

adequada, treinamento, disponibilidade de tecnologias e controle de complicações (Assis et al., 2021). 

 

A segurança do paciente permanece como eixo central. A prevenção de infecção e de falhas relacionadas 

ao PICC requer higiene das mãos, barreira máxima durante a inserção, antissepsia adequada da pele, 

estabilização sem sutura quando aplicável, curativo apropriado, desinfecção de conectores, manipula-

ção segura, avaliação diária do sítio e retirada imediata quando não houver indicação. Também são re-

comendados indicadores de utilização, complicações, aderência ao checklist e necessidade diária do 

dispositivo (ANVISA, 2025; Nickel et al., 2024). 

 

Quadro 1 – Principais benefícios do PICC quando indicado e manejado de forma adequada. 

Dimensão Benefícios esperados Condições para alcançar o benefício 

Paciente 

Menor número de punções, maior conforto, 

preservação da rede venosa e continuidade 

terapêutica em adultos, crianças e recém-

nascidos. 

Avaliação clínica adequada à faixa etária, indi-

cação correta, orientação ao paciente/família 

e reavaliação diária. 

Assistência de 

enfermagem 

Administração mais segura de terapias pro-

longadas, melhor planejamento do cuidado 

e menor interrupção terapêutica. 

Enfermeiro capacitado, técnica asséptica, re-

gistro adequado, manutenção padronizada e 

supervisão da equipe. 

Instituição 

Padronização de condutas, qualificação da 

prática e possibilidade de monitorar indica-

dores de segurança. 

Protocolos institucionais, materiais adequa-

dos, educação permanente, checklist e vigi-

lância de eventos adversos. 

Segurança do 

paciente 

Redução de danos relacionados a múltiplas 

punções e melhor controle do dispositivo 

vascular. 

Higiene das mãos, antissepsia, curativo ade-

quado, manipulação segura e retirada quando 

não houver indicação. 

Fonte: elaborado pelos autores com base na literatura consultada (2026). 

 

Os achados discutidos indicam que o PICC é uma estratégia de cuidado que combina tecnologia, compe-

tência profissional e segurança assistencial. O benefício não está apenas no material do cateter, mas no 

processo que envolve sua indicação, inserção, manutenção e retirada. Portanto, a atuação do enfermeiro 

deve estar vinculada a protocolos institucionais, atualização científica e cultura de segurança. 
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Nas unidades de terapia intensiva adulta, pediátrica e neonatal, a escolha de um acesso vascular ade-

quado repercute diretamente na continuidade e na segurança do tratamento. O PICC, quando bem indi-

cado, reduz a dependência de acessos periféricos sucessivos e oferece maior previsibilidade para a ad-

ministração medicamentosa. Em contrapartida, sua permanência desnecessária aumenta a exposição a 

eventos adversos; por isso, o benefício somente se sustenta com vigilância contínua, avaliação específica 

para a faixa etária e retirada oportuna. 

 

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo respondeu à questão norteadora ao demonstrar que os principais benefícios da inser-

ção do PICC por enfermeiros em unidades de terapia intensiva adulta, pediátrica e neonatal abrangem 

resultados assistenciais, técnicos e institucionais. Para o paciente, o dispositivo preserva a rede venosa, 

reduz punções repetidas, dor, estresse e interrupções do tratamento, além de oferecer acesso mais es-

tável para terapias intravenosas prolongadas e para soluções irritantes, vesicantes ou hiperosmolares. 

 

Para a assistência de enfermagem, o PICC amplia a capacidade de planejar e manter a terapia intrave-

nosa, favorece a vigilância sistemática do acesso e reduz a necessidade de repunções. Para a instituição, 

estimula a padronização de condutas, a implantação de protocolos, a educação permanente e o acom-

panhamento de indicadores de utilização e complicações, podendo contribuir para melhor organização 

do trabalho e uso racional de recursos. 

 

Esses benefícios apresentam relevância particular em cada população: no adulto crítico, pela necessi-

dade frequente de terapias simultâneas e prolongadas; na pediatria, pela redução do sofrimento relaci-

onado a punções e pela preservação vascular; e na neonatologia, pela fragilidade e pelo pequeno calibre 

da rede venosa. Contudo, o PICC não é benéfico apenas por ser um dispositivo central. O resultado posi-

tivo depende de indicação individualizada, material obrigatoriamente biocompatível, enfermeiro qualifi-

cado, escolha adequada do vaso e do calibre, técnica asséptica, confirmação da ponta, manutenção 

padronizada, avaliação diária e retirada oportuna. 

 

Conclui-se, portanto, que a inserção do PICC por enfermeiros capacitados constitui estratégia efetiva 

para qualificar o cuidado intensivo nas populações adulta, pediátrica e neonatal, pois reúne conforto, 

preservação venosa, continuidade terapêutica, segurança na infusão e organização assistencial. A justi-

ficativa para sua adoção está na combinação desses benefícios com a autonomia técnico-científica do 

enfermeiro, desde que a prática esteja integrada a protocolos institucionais, tecnologias de confirmação 

da ponta, vigilância de eventos adversos e educação permanente. Recomenda-se que novas pesquisas 

comparem resultados clínicos, custos, tempo de permanência e taxas de complicações entre as diferen-

tes faixas etárias e modalidades de acesso vascular. 
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